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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : FELIPE DE CARVALHO (PRESO)
ADVOGADO : GUILHERME JOSE VIEIRA CHIAVEGATO - SP366341
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. DECISÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada 
para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que 
presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria e de 
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado.
2. A prisão cautelar está fundamentada na necessidade de garantia da ordem 
pública, diante da apreensão de expressiva quantidade e diversidade de 
entorpecentes (299 pinos de cocaína e 8 envelopes contendo a mesma 
substância, 38 pedras de crack e 55 pinos de maconha), e também como forma 
de evitar a reiteração delitiva, na medida em que o agravante ostenta diversas 
passagens pela Vara da Infância e da Juventude, inclusive pela prática de ato 
infracional análogo a tráfico de drogas e, atingida a maioridade, em tese, 
voltou a delinquir.
3. Segundo jurisprudência desta Corte, "a persistência do agente na prática 
criminosa justifica, a priori, a interferência estatal com a decretação da prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, porquanto esse comportamento 
revela uma periculosidade social e compromete a ordem pública" (RHC 
118.027/AL, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 8/10/2019, DJe 14/10/2019).
4. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                                  Brasília, 17 de junho de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator

Documento eletrônico VDA42038120 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 18/06/2024 18:39:32
Código de Controle do Documento: 171e3d42-bad2-490f-9335-be368214a178



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 910821 - SP (2024/0157996-3)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : FELIPE DE CARVALHO (PRESO)
ADVOGADO : GUILHERME JOSE VIEIRA CHIAVEGATO - SP366341
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. DECISÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada 
para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que 
presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria e de 
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado.
2. A prisão cautelar está fundamentada na necessidade de garantia da ordem 
pública, diante da apreensão de expressiva quantidade e diversidade de 
entorpecentes (299 pinos de cocaína e 8 envelopes contendo a mesma 
substância, 38 pedras de crack e 55 pinos de maconha), e também como forma 
de evitar a reiteração delitiva, na medida em que o agravante ostenta diversas 
passagens pela Vara da Infância e da Juventude, inclusive pela prática de ato 
infracional análogo a tráfico de drogas e, atingida a maioridade, em tese, 
voltou a delinquir.
3. Segundo jurisprudência desta Corte, "a persistência do agente na prática 
criminosa justifica, a priori, a interferência estatal com a decretação da prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, porquanto esse comportamento 
revela uma periculosidade social e compromete a ordem pública" (RHC 
118.027/AL, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 8/10/2019, DJe 14/10/2019).
4. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FELIPE DE CARVALHO (e-STJ, fls. 
108-117) contra decisão monocrática de minha relatoria que não conheceu do habeas corpus (e-
STJ, fls. 99-103).

A parte agravante reitera a alegação de ausência de fundamentos concretos para a 
custódia preventiva, aduzindo que a quantidade de droga apreendida, por si só, não seria 
justificativa para o decreto de prisão. Alega, ainda, que "as passagens que teve na infância e 
juventude, possui equivalente distância temporal, não sendo fundamento suficiente de dedicação 
a atividades criminosas, sequer a insuficiência das medidas cautelares" (e-STJ, fl. 115).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao 

Documento eletrônico VDA41622327 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 21/05/2024 21:13:24
Código de Controle do Documento: ebf38d33-d397-4722-ab77-53a0eb8f915f



crivo do órgão colegiado.
É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida, pois a parte agravante não trouxe argumentos 
suficientes para sua alteração.

Conforme consignado anteriormente, a prisão preventiva foi decretada mediante a 
seguinte fundamentação (e-STJ, fl. 60, grifou-se):

 
"A manutenção da custódia é medida que se impõe, pois imprescindível para garantia 
da ordem pública, haja vista que o autuado deu mostras que não é nenhuma iniciante 
no mundo do crime, eis que apreendida grande quantidade de entorpecente ela (1 – 
Tipo: Cocaína Qtd: 195 Pinos; 2 - Tipo: Crack Qtd: 38 pedras de crack; 3 - 
Tipo: Cocaína Qtd: 84 Pinos; 4 - Tipo: Cocaína Qtd: 08 Envelope de Cocaína; 5 
- Tipo: Maconha Qtd: 55 Pinos de Maconha; 6 - Tipo: Cocaína 20 Pinos), 
suficiente para abastecer diversos pontos de venda de drogas e inúmeros negócios 
espúrios, custódia é necessária para garantia da ordem pública, a fim de que não volte 
ao comércio ilícito, sendo a única medida possível no momento, anotando-se que o 
autuado ostenta diversas passagens pela Vara da Infância e da Juventude, 
inclusive pela prática de ato infracional análogo ao tráfico de entorpecentes, 
conforme se verifica de sua folha de antecedentes infracionais (fls. 34), 
Outrossim, não há qualquer comprovação de endereço fixo e ocupação lícita do 
averiguado, que se declarou usuário de entorpecentes (maconha – fls. 19), o que 
reforça a conclusão de que, acaso agraciado com o benefício da liberdade provisória, 
ainda que junto a medidas cautelares pessoais diversas da prisão, tornará a delinquir. 
Anote-se, por fim, que a primariedade da autuado no presente caso não lhe garante o 
direito à liberdade provisória, haja vista a gravidade em concreto da conduta por ele 
perpetrado e a quantidade de droga apreendida, utilização de adolescentes e 
associação com terceiros para o narcotráfico, tudo a revelar que se trata de pessoa que 
pratica atividade comercial que visava exclusivamente o lucro, sendo a custódia 
necessária também para garantir a aplicação da Lei Penal, pois nada a impedirá de 
evadir-se do distrito da culpa, haja vista a gravidade da imputação que lhe é feita."
 

Ao denegar a ordem de habeas corpus originária, a Corte local consignou (e-STJ, fls. 
94-95):

 
"[...] ante as circunstâncias dos fatos e pessoais do Paciente, aliadas à gravidade 
concreta dos delitos (repita-se: Apreensão de expressiva quantidade de porções de 
drogas de alto potencial lesivo (cocaína e crack), bem como considerável quantia, em 
dinheiro, por suposta associação para o tráfico com adolescente), tem-se que as 
medidas cautelares alternativas à prisão preventiva não se aplicam neste caso, uma 
vez que não se mostram proporcionais e, tampouco, suficientes, mesmo em face da 
primariedade e de outras eventuais circunstâncias pessoais favoráveis do Paciente."
 

A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da existência do 
crime e indícios suficientes de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado.

No caso, verifica-se que a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, diante da apreensão de expressiva quantidade e 
diversidade de entorpecentes (299 pinos de cocaína e 8 envelopes contendo a mesma substância, 
38 pedras de crack e 55 pinos de maconha).

Esta Corte, inclusive, possui entendimento reiterado de que a quantidade e a 
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diversidade dos entorpecentes encontrados com o agente, quando evidenciarem a maior 
reprovabilidade do fato, podem servir de fundamento para a prisão preventiva.

A propósito:
 

"[...]
2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 
possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma fundamentada e com 
base em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no 
art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, 
nos termos previstos no art. 319 do CPP. No caso dos autos, a prisão preventiva foi 
adequadamente mantida na sentença, a qual indeferiu o direito de recorrer em 
liberdade com base em elementos concretos, a gravidade concreta da conduta e a 
periculosidade do agente, evidenciadas pela natureza e elevada quantidade das drogas 
apreendidas (177 porções de 'cocaína', com peso de 40,36g e 01 uma porção de 
'maconha', com peso de 23,59g), o que denota a necessidade da prisão para 
resguardar a ordem pública, não havendo falar em existência de evidente flagrante 
ilegalidade.
[...]
Habeas corpus não conhecido."
(HC 393.308/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, 
julgado em 20/3/2018, DJe 6/4/2018).
 
"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTOS. GRAVIDADE CONCRETA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PARECER 
ACOLHIDO.
1. A prisão preventiva constitui medida excepcional ao princípio da não 
culpabilidade, cabível, mediante decisão devidamente fundamentada e com base em 
dados concretos, quando evidenciada a existência de circunstâncias que demonstrem 
a necessidade da medida extrema, nos termos do art. 312 e seguintes do Código de 
Processo Penal.
2. No caso, a prisão cautelar foi decretada para a garantia da ordem pública, com base 
na gravidade concreta do delito, evidenciada pela quantidade e natureza da droga 
apreendida (170 invólucros plásticos, contendo cocaína, pesando 68,1 g e 20 
invólucros plásticos contendo maconha, pesando 40,5 g), aliada às circunstâncias em 
que se deu a prisão em flagrante.
3. É consabido que eventuais condições subjetivas favorável ao paciente não são 
impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes, como na 
hipótese, os requisitos autorizadores da referida segregação.
4. Ordem denegada."
(HC 425.704/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
julgado em 27/2/2018, DJe 8/3/2018).
 

Ademais, a custódia cautelar também está suficientemente fundamentada na garantia 
da ordem pública como forma de evitar a reiteração delitiva, na medida em que o agravante 
ostenta diversas passagens pela Vara da Infância e da Juventude, inclusive pela prática de ato 
infracional análogo a tráfico de drogas e, atingida a maioridade, em tese, voltou a delinquir.

Dessarte, segundo jurisprudência desta Corte, "a persistência do agente na prática 
criminosa justifica, a priori, a interferência estatal com a decretação da prisão preventiva, nos 
termos do art. 312 do CPP, porquanto esse comportamento revela uma periculosidade social e 
compromete a ordem pública" (RHC 118.027/AL, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 08/10/2019, DJe 14/10/2019).
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No mesmo sentido:
 

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE APREENDIDA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES. INADEQUAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO PROVIDO, 
COM RECOMENDAÇÃO.
[...]
3. 'Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da ordem pública 
justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar maus 
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações 
penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, 
por via de consequência, sua periculosidade' (RHC n. 107.238/GO, Rel. Ministro 
ANTÔNIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 
12/3/2019).
4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, quando a 
segregação encontra-se fundada na gravidade concreta do delito, indicando que as 
providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública.
5. Agravo regimental conhecido e não provido."
(AgRg no RHC n. 190.541/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 5/12/2023, DJe de 11/12/2023, grifou-se.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. PRISÃO 
PREVENTIVA. DESPROPORCIONALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE. MATÉRIA AFETA À AÇÃO PENAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
DIVERSIDADE E QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS. 
CIRCUNSTÂNCIAS DA PRISÃ O EM FLAGRANTE. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.
1. De acordo com as reiteradas decisões desta Corte Superior, as prisões cautelares 
são medidas de índole excepcional, somente podendo ser decretadas ou mantidas 
caso demonstrada, com base em elementos concretos dos autos, a efetiva 
imprescindibilidade da restrição ao direito constitucional à liberdade de locomoção.
2. Inicialmente, quanto à desproporcionalidade da medida em relação ao resultado 
final do processo, não há como concluir se, na sentença, será fixado regime inicial 
diverso do fechado ou se o paciente terá substituída a pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos. Tais temas serão apreciados em momento processual oportuno e 
não impedem a imposição da constrição cautelar.
[...]
4. Ademais, consta que o recorrente possui em sua ficha de antecedentes criminais 
medidas socioeducativas aplicadas definitivamente pelas práticas anteriores de atos 
infracionais análogos aos delitos de tráfico ilícito de entorpecentes, o que demonstra, 
outrossim, o risco de reiteração delitiva. Precedentes.
5. É entendimento desta Corte que as condições favoráveis do recorrente, por si sós, 
não impedem a manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada; e 
que é inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam 
que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a manutenção da 
ordem pública.
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6. Agravo regimental improvido."
(AgRg no RHC n. 186.683/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 27/11/2023, DJe de 29/11/2023.)
 

Pelos mesmos motivos acima delineados, entendo que, no caso, é inviável a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a gravidade concreta da conduta 
delituosa indica que a ordem pública não estaria acautelada com a soltura do agravante. Sobre o 
tema: RHC 81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017; RHC 82.978/MT, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017; HC 394.432/SP, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
01/06/2017, DJe 09/06/2017.

Além disso, o fato de o agravante possuir condições pessoais favoráveis, por si só, 
não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico entendimento desta Corte: 
RHC 95.544/PA, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 22/3/2018, DJe 2/4/2018; e RHC 68.971/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 26/9/2017, DJe 9/10/2017.

Outrossim, o argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à provável 
futura pena do agravante não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão do processo será 
capaz de revelar se o acusado será beneficiado com a fixação de regime prisional diverso do 
fechado, sendo inviável essa discussão neste momento processual. Nessa linha: RHC 
94.204/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 10/4/2018, DJe 
16/4/2018; e RHC 91.635/MG, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 20/3/2018, DJe 5/4/2018.

Ademais, "A prisão do paciente não ofende os princípios da proporcionalidade ou da 
homogeneidade, pois o fato de ser primário não lhe garante a aplicação da pena mínima 
cominada aos delitos a ele imputados. Sem contar que a garantia à ordem pública não pode ser 
abalada diante da mera suposição referente ao regime prisional a ser eventualmente aplicado. 
Não cabe a esta Corte Superior, em um exercício de futurologia, prever de antemão qual seria o 
possível quantum de aplicação da pena em razão de a recorrente supostamente possuir condições 
pessoais favoráveis, o que implicaria análise do conjunto probatório, inviável nesta via estreita 
(RHC n. 58.640/MS, Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 6/10/2015)." (AgRg no HC n. 
805.494/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 21/3/2023, DJe de 
24/3/2023 ).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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